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Resumo: O artigo consiste em compreender a Amazônia no pensamento da Mari-
nha do Brasil, de modo que se identifiquem os debates internos da Força, as prio-
ridades estabelecidas e as suas atribuições para a defesa da região nos anos finais 
da Guerra Fria. Neste sentido, entende-se que a Marinha do Brasil ampliou os 
debates sobre a defesa da Amazônia, na medida em que incrementou a sua pre-
sença na região entre aos anos de 1981 a 1991. Fontes utilizadas: documentos do 
Ministério da Marinha; monografias dos cursos da Escola de Guerra Naval; perió-
dicos militares; literatura produzida pelos militares da Marinha; e entrevistas com 
ex-ministros da Marinha. A análise destas diferentes fontes permitiu a identifica-
ção das linhas de pensamento predominantes e que, consequentemente, influen-
ciaram na formulação da estratégia da Marinha do Brasil para a defesa da Ama-
zônia nos anos finais da Guerra Fria. 
Palavras-chave: Amazônia; Marinha do Brasil; pensamento naval brasileiro; Guer-
ra Fria. 
 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Nas últimas décadas, a defe-

sa da Amazônia esteve com certa 

frequência entre as principais 

preocupações dos militares bra-

sileiros, por se tratar de um terri-

tório de grande biodiversidade e 

que concentra riquezas naturais, 

e também por ser uma região 

que depende do controle e aces-

so de seus rios para a navegação. 

Estas preocupações, por parte 

dos militares brasileiros com a 

Amazônia, se intensificaram nos 

anos finais da Guerra Fria. Con-

texto em que a Marinha procurou 

acompanhar o movimento do 

__________ 
a  Doutor em Ciência Política. 
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Exército Brasileiro na defesa 

daquela região, com o propósito 

de contribuir com o Projeto Ca-

lha Norte1. Nesse sentido, o pre-

sente artigo consiste em compre-

ender a Amazônia no pensamen-

to estratégico da Marinha do 

Brasil de modo que se identifi-

quem os debates internos da 

força, as prioridades estabeleci-

das e as suas atribuições para a 

defesa da região amazônica. Para 

tal finalidade, dois eixos temáti-

cos serviram de orientação neste 

estudo entre os anos de 1981 a 

1991:  

- A identificação das formas 

de atuação da Marinha brasileira 

na região amazônica por meio da 

intensificação das Operações 

Ribeirinhas;  

- O correspondente aumento 

da presença da Marinha na Ama-

zônia, com o propósito de con-

trolar os rios interiores.  

 

Desta forma, este artigo pre-

tende responder a seguinte per-

gunta: em termos de pensamento 

estratégico, o que a Marinha do 

Brasil produziu sobre a Amazô-

nia entre os anos de 1981 e 

1991?  

No período mencionado, 

percebe-se que a Marinha ampli-

ou o debate de medidas para a 

defesa da Amazônia, asseguran-

do, deste modo, uma maior aten-

ção para a região, e, por conta 

disso, incrementou a sua presen-

ça militar.  

Entende-se que a Marinha, 

por conta da elevada autonomia 

dos militares brasileiros em 

formular seu pensamento 

estratégico, apresentou linhas 

próprias de pensamento para a 

defesa da Amazônia. Assim, o 

objeto central deste artigo con-

siste na análise dos discursos 

produzidos no interior das buro-

cracias especializadas da Mari-

nha brasileira. Por burocracias 

especializadas, compreendem-se 

as suas organizações militares e 

instituições de ensino que possu-

em capacidade própria de repro-

dução de determinadas linhas de 

pensamento. Neste sentido, estas 

linhas de pensamento tendem a 

ser publicadas de forma que con-

sigam influenciar, direta ou indi-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 83 – nº 114 – 2º Sem. 2024                                              48 

retamente, na formulação das 

agendas ministeriais e nas políti-

cas do Estado de maneira geral. 

Com isso, na medida em que a 

Marinha do Brasil formula de-

terminada concepção estratégica, 

a análise das suas ideias produ-

zidas torna-se necessária, uma 

vez que estas ideias tendem a 

exercer determinado grau de 

influência na agenda daquela 

instituição e, consequentemente, 

procuram influenciar diretamen-

te nos processos decisórios en-

volvendo a configuração do po-

der naval brasileiro.  

Em termos teórico-

metodológicos, observa-se que a 

análise de ideias produzidas pos-

sibilita um melhor esclarecimen-

to a respeito das prioridades e 

entendimentos adotados nas 

relações entre os indivíduos que 

compõem uma mesma institui-

ção.2 Trata-se de uma realidade 

que se aplica aos espaços milita-

res de produção ideacional, ten-

do em vista que a formulação das 

políticas de defesa pode ser con-

siderada um efeito causal das 

ideias debatidas nos ambientes 

de construção do pensamento 

naval brasileiro. Neste sentido, 

Alexander Wendt3 enfatiza a im-

portância de se analisar o com-

portamento coletivo dos indiví-

duos, comportamentos estes 

baseados em interesses e visões 

compartilhadas por um mesmo 

grupo. Desta forma, a teoria 

construtivista oferece os elemen-

tos para se compreender as for-

mas com que as produções idea-

cionais influenciam nas tomadas 

de decisão, e isso inclui os milita-

res e o estabelecimento daquelas 

que deveriam ser as prioridades 

da Marinha do Brasil na Amazô-

nia. 

Interesses são constituídos 

por ideias e a constituição do 

poder advém destes interesses 

compartilhados através de insti-

tuições capazes de difundi-los. 

Do contrário, sem a instituciona-

lização das ideias é impossível a 

identificação dos objetivos a se-

rem implementados. Com isso, 

compreende-se que o processo 

de institucionalização das ideias 

reflete em ações e delimitações 

associadas a uma cultura basea-
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da em convicções construídas 

estruturalmente.4 Em outras 

palavras, a institucionalização 

das ideias em debate depende de 

mecanismos de propagação, que 

proporcionem o impacto das 

mesmas nos setores burocráticos 

e espaços decisórios – seja na 

criação de determinada agenda 

política, ou então, na formulação 

de um novo pensamento estraté-

gico. No caso da Marinha nacio-

nal, a instituição proporcionou a 

existência de uma elite militar 

capaz de compartilhar uma iden-

tidade, com características e in-

teresses próprios.   

Identidade que, apesar de 

não representar um grupo com 

pensamento homogêneo, apro-

xima diferentes propostas estra-

tégicas através da institucionali-

zação das mesmas. Portanto, é 

comum que algumas das ideias 

identificadas nos debates sejam 

incorporadas gradativamente no 

processo de formulação da estra-

tégia naval brasileira. Acontece 

que no decorrer dos anos as idei-

as produzidas e debatidas ten-

dem a ser reavaliadas, e posteri-

ormente aplicadas, conforme o 

estabelecimento de novas con-

cepções político-estratégicas. 

Neste caso, os conceitos militares 

em uso e doutrinas até então 

empregadas, quase que inevita-

velmente, passam por processos 

de reorientações de cunho estra-

tégico e operacional. 

A partir desta perspectiva 

teórica, baseada nas produções 

ideacionais, a metodologia 

empregada neste artigo foi 

qualitativa e de análise 

documental, com a utilização: de 

documentos oficiais produzidos 

pelo Ministério da Marinha; das 

monografias dos 

alunos/militares da Escola de 

Guerra Naval (EGN); de 

periódicos profissionais de 

circulação nos meios militares; e 

de entrevistas com oficiais-

generais da Marinha5, os quais 

participaram do processo de 

formulação da estratégia da 

Marinha para a região 

amazônica. Vale agregar, como 

fonte, as produções de um 

periódico da Marinha brasileira 

em especial e que publica o 
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“debate” existente no interior 

dessas organizações: a Revista 

Marítima Brasileira. Ademais, 

entre os principais documentos 

oficiais utilizados, destaque para: 

os relatórios anuais produzidos 

pelo Ministério da Marinha (de 

1981 a 1991). Desta forma, a 

diversificação destas fontes 

empregadas possibilitou uma 

análise mais aprofundada a 

respeito das produções 

ideacionais presentes nos 

diferentes espaços da Marinha 

do Brasil.  

Por se tratar de uma pesqui-

sa qualitativa e de análise docu-

mental, optou-se pela utilização 

do modelo analítico de Benjamin 

M. Jensen6.  Para o autor, as mu-

danças organizacionais militares 

e suas implicações nas políticas 

de defesa passam por complexos 

processos, que não poderiam ser 

compreendidos se analisados 

somente através das burocracias 

formais. A gestação de novas 

ideias depende da criação de 

redes de conhecimento e meca-

nismos institucionais que não se 

limitam aos espaços decisórios 

do Estado.  

No caso dos militares brasi-

leiros, esses espaços de produ-

ções ideacionais atuam de forma 

complementar nos processos de 

formulação da estratégica e das 

políticas de defesa. Com isso, 

entende-se por incubadoras os 

espaços informais – na qual se 

estabelecem além das dependên-

cias hierárquicas militares – e 

que funcionam enquanto meca-

nismos institucionais que possi-

bilitam reimaginar as forças ar-

madas e a forma de se fazer a 

guerra. Por sua vez, as redes de 

advocacy atuam, de forma para-

lela e combinada, com as incuba-

doras ao estabelecerem espaços 

para que as ideias formuladas 

circulem e assim possam ser pul-

verizadas nos diferentes ambien-

tes da instituição militar. Desta-

ca-se neste caso, a capacidade 

destas redes de influenciar na 

geração de novas percepções e 

na promoção de mudanças no 

interior das instituições militares 

– inicialmente, nas instituições 

militares de formação do oficiala-
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to e, posteriormente, influenci-

ando na criação de novas agen-

das político-estratégicas7.  

Neste sentido, a Escola de 

Guerra Naval atua enquanto in-

cubadora de ideias, tendo em 

vista seu papel na formação dos 

novos oficiais superiores que 

pretendem se tornar almirantes 

(oficiais-generais).  Ademais, as 

revistas militares especializadas 

servem de redes de advocacy na 

medida em que ampliam a circu-

lação de ideias propositivas a 

respeito de determinado tema. E 

por fim, com a intenção de diver-

sificar as fontes, as entrevistas 

com os ex-ministros e ex-

comandantes da Marinha, evi-

dentemente inseridos neste pro-

cesso, potencializaram as infor-

mações levantadas, ao confirmar 

a continuidade e/ou as mudan-

ças de pensamento na Marinha 

brasileira sobre a Amazônia no 

período analisado. 

 

 

 

 

A MARINHA DO BRASIL NA 
AMAZÔNIA: MEDIDAS PARA O 
CONTROLE DAS PRINCIPAIS 
VIAS FLUVIAIS 

 

As primeiras incursões no 

rio Amazonas remontam o perí-

odo colonial brasileiro e a atua-

ção da Marinha Portuguesa na 

região. Iniciativas estas que se 

intensificaram com o Brasil in-

dependente e com a criação de 

uma pequena força fluvial para 

atuar no cenário amazônico. De 

acordo com o ex-ministro da 

Marinha, almirante-de-esquadra 

Mauro Cesar Rodrigues Pereira, 

sempre foi de conhecimento, por 

parte dos governos brasileiros, a 

intenção de manter abertas as 

vias fluviais tendo em vista as 

limitações de infraestrutura das 

estradas no Amazonas – enfati-

zando assim a importância da 

construção da estrada Transa-

mazônica. E ainda, conforme o 

almirante Mauro Cesar, naquela 

região o que realmente funciona 

são os rios, afirmando que “[...] 

uma via fluvial bem construída 

poderia ser um meio de trans-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 83 – nº 114 – 2º Sem. 2024                                              52 

porte menos poluente que qual-

quer outro”8. 

Contudo, e apesar dos inte-

resses históricos mencionados, a 

Marinha realmente intensificou 

suas ações de presença na região 

amazônica a partir dos anos de 

1980, por meio de medidas que 

se deram tendo em vista as 

transformações conjunturais 

delimitadas pelo final da Guerra 

Fria, e o surgimento de novas 

ameaças,  que, de certa maneira, 

tinham relação com o aumento 

dos interesses de internacionali-

zação da Amazônia por parte das 

potências militares Ocidentais. 

Neste sentido, a preparação 

do poder naval brasileiro, entre 

os anos de 1980 e início da déca-

da de 1990, manteve uma finali-

dade defensiva. E que apontava, 

sobretudo, para a integridade 

terrestre e marítima do Brasil em 

um cenário de ameaças não de-

limitadas, pautadas apenas em 

hipóteses de conflito. Com isso, a 

Marinha pensou sua estratégia a 

partir de quatro cenários dife-

rentes:  

- de contenciosos com gran-

des potências, que poderiam agir 

unilateralmente tendo como jus-

tificativa as questões de proteção 

ambiental – e que seriam nada 

mais nada menos que uma forma 

de se ter acesso aos recursos 

naturais do país;  

- de conflitos regionais, que 

exigiriam a capacidade de proje-

ção do poder naval/aeronaval e 

anfíbio – com este segundo cená-

rio fazendo com que a Marinha 

repensasse a sua capacidade de 

mobilidade das forças terrestres, 

bem como a capacidade de 

transporte e desembarque destas 

forças com rapidez, para assim 

prover apoio de fogo e logístico;  

- de conflitos fronteiriços ir-

regulares, na qual o Brasil seria 

ameaçado por ações irregulares 

originárias dos países vizinhos, 

por conta de conflitos internos 

ou atividades ilícitas – guerrilha, 

produção e tráfico de drogas, 

contrabando; e  

- para as questões de ordem 

interna que, no caso da Amazô-

nia, previa o combate de possí-

veis focos guerrilheiros e na ne-
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cessidade de transporte hidro-

gráfico nas regiões fluviais nave-

gáveis, atuando de modo conjun-

to com o Exército brasileiro9. 

 

Com isso, para além da sua 

presença no Atlântico Sul, a par-

tir dos anos de 1980, os cenários 

fluviais e ribeirinhos tornaram-

se mais relevantes estrategica-

mente no pensamento naval bra-

sileiro. No 4º Distrito Naval, cor-

respondente à região amazônica 

naquele período, enfatizou-se 

uma maior aproximação da Ma-

rinha com o Exército. Principal-

mente nas operações conjuntas e 

de transporte de tropas do Exér-

cito pela Marinha, com o objetivo 

de ocupar e controlar as áreas 

ribeirinhas – operações estas que 

nem sempre contavam com a 

atuação dos fuzileiros navais10.   

Se por um lado o teatro 

amazônico proporcionava boas 

relações entre a Marinha e o 

Exército, por outro, existiam re-

clamações da Marinha sobre a 

indisponibilidade de aeronaves 

por parte da Força Aérea Brasi-

leira (FAB). Por exemplo, em 

1987 a FAB não disponibilizou 

aeronaves para o transporte dos 

fuzileiros navais da Esquadra, e 

do equipamento e material ne-

cessário, para as operações fluvi-

ais da Amazônia daquele ano, 

resultando assim em algumas 

limitações operacionais11.  Para a 

Marinha, este episódio, inserido 

em uma situação de real comba-

te, poderia comprometer grave-

mente a atuação da Marinha e do 

Exército na área. 

A região de fronteira brasi-

leira, se referindo especialmente 

à Amazônia, é entendida pela 

Marinha como uma região de 

ameaças de baixa intensidade. 

Neste sentido, o almirante Mario 

Cesar Flores12 destacou que os 

conflitos fronteiriços irregulares 

afetariam mais o Exército e a 

Força Aérea do que a Marinha. 

Realidade esta que implicaria, 

segundo o almirante Flores, na 

necessidade de a Marinha se 

preparar para operar isolada-

mente ou em cooperação com 

outras forças militares na região. 

Mais precisamente, esta coope-

ração poderia acontecer com o 
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Exército e a Força Aérea, ou en-

tão, com as forças policiais nas 

regiões fronteiriças cuja configu-

ração fluvial permitisse o uso de 

navios/embarcações e o empre-

go de táticas envolvendo tripula-

ções profissionais da Marinha. De 

modo geral, a Amazônia, com 

seus acessos fluviais, é uma regi-

ão que gerou e continua gerando 

preocupações para a Marinha, 

com isso podendo ser percebido 

na orientação básica da força em 

referência ao controle das águas 

interiores do país. Tanto é que a 

segurança das instalações e mei-

os relacionados com o transporte 

hidroviário foram inseridos nas 

questões de segurança interna, 

prevendo-se neste caso a capaci-

tação da Marinha de realizar 

operações antiguerrilha em áreas 

fluviais13. 

Considerando os elementos 

estratégicos mencionados, en-

tende-se que as forças brasileiras 

de emprego fluvial naquele con-

texto eram insuficientes, e que 

enfrentavam limitações e defici-

ências por conta da obsolescên-

cia da maioria dos seus navios. 

Realidade que conforme o Esta-

do-Maior da Armada era uma 

consequência da demora no re-

cebimento de peças sobressalen-

tes para a manutenção destas 

embarcações fluviais14. As em-

barcações de apoio logístico 

apresentavam desgastes e fragi-

lidade nos seus sistemas de pro-

pulsão, o que impossibilitava 

estes navios de alcançarem altas 

velocidades15.  

Desta forma, naquele cená-

rio fluvial de atuação da Marinha, 

identificou-se uma série de defi-

ciências no preparo de suas for-

ças envolvendo a capacidade de 

transportes táticos e logístico, 

meios de comunicação, e dos 

sistemas instalados nas embar-

cações empregadas no 4º Distrito 

Naval. Limitações estas que eram 

identificadas na medida em que 

aumentava a frequência das Ope-

rações Ribeirinhas realizadas na 

Amazônia16.  Com isso, é impor-

tante destacar que estas opera-

ções, além de preparar os meios 

fluviais, pretendiam também 

levantar informações relevantes 

a respeito dos diversos rios da 
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região amazônica. Lembrando 

também que a crescente presen-

ça da Marinha brasileira na regi-

ão amazônica serviu para susten-

tar, por parte da Marinha, uma 

série de insatisfações envolvendo 

a sua dependência logística com 

a FAB na realização de determi-

nados exercícios fluviais, assim 

como acontecia em alguns exer-

cícios marítimos no Atlântico 

Sul17. 

Com efeito, afirmou-se que o 

dimensionamento destas forças 

da Marinha na Amazônia não 

precisaria ser de grande porte. 

Entendia-se que a mobilidade 

naval permitiria, caso fosse ne-

cessário, o reforço da região com 

as unidades de Fuzileiros Navais 

de outros Distritos Navais – dis-

tritos navais que também pode-

riam mobilizar embarcações e 

helicópteros para diferentes 

áreas. E, portanto, as lanchas de 

diversos portes serviam para os 

exercícios de policiamento e pa-

trulhamento em águas próximas 

aos portos e interiores fluviais. 

Ademais, se tratavam de elemen-

tos estratégicos que justificavam 

a disposição de uma Força Fluvi-

al na Amazônia composta pelos 

navios-patrulha da Flotilha do 

Amazonas. Com isso, compreen-

dia-se, com certa naturalidade, a 

importância do uso de embarca-

ções civis nas regiões fluviais 

para o transporte de pessoal e 

material militar, assim como de 

combustível e insumos alimentí-

cios em geral. Deste modo, as 

embarcações menores foram 

direcionadas para o patrulha-

mento e deslocamento tático de 

frações de tropas na região. Tan-

to é que a garantia de acesso dos 

rios, para a mobilização de tro-

pas e transporte de suprimentos, 

tornou-se algo indispensável 

para a atuação da Marinha na 

Amazônia, considerando que 

eram – e continuam sendo – pou-

cas e quase inexistentes as estra-

das na região amazônica18. 

Nos anos finais de 1980, a 

Marinha procurou acompanhar o 

movimento do Exército Brasilei-

ro em direção à Amazônia, de 

forma que conseguisse contribuir 

de maneira geral com a presen-

ça/atuação dos militares brasi-
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leiros na região amazônica. Neste 

contexto, o Projeto Calha Norte 

era um dos principais referenci-

ais no sentido de fornecer as 

linhas centrais de ação / orienta-

ção e propósitos a serem alcan-

çados pelos militares na Amazô-

nia. Entretanto, é importante 

lembrar que o Projeto Calha Nor-

te surgiu de uma série de estudos 

do Conselho de Segurança Naci-

onal realizados no ano de 198519 

e que, portanto, seus objetivos 

foram delimitados nos anos cor-

respondentes ao final da Guerra 

Fria. Ademais, torna-se impossí-

vel compreender a atuação da 

Marinha brasileira na Amazônia 

sem destacar os objetivos do 

Projeto Calha Norte, que preten-

diam promover uma maior inte-

gração da região amazônica ao 

norte das calhas dos rios Soli-

mões e Amazonas com o restante 

do país. De modo geral, o projeto 

previu inicialmente: um aumento 

da presença militar na região; a 

ampliação das infraestruturas 

viárias; e a interiorização dos 

polos de desenvolvimento eco-

nômico do país. E, no plano polí-

tico-estratégico o projeto estabe-

leceu – e manteve este propósito 

ao longo dos anos – a necessida-

de de se reforçar a presença mili-

tar brasileira, principalmente, 

nas regiões fronteiriças e que 

apresentavam algum tipo de vul-

nerabilidade20 em termos de 

segurança e defesa do território 

brasileiro21. 

Neste sentido, com relação 

ao controle dos principais rios da 

Amazônia, o ex-comandante da 

Marinha (2003-2006), almirante-

de-esquadra Roberto de Guima-

rães Carvalho, em entrevista, 

declarou que há uma frase que a 

Marinha habitualmente gosta de 

citar: “Quem controla o rio, con-

trola a margem”. Afirmando, des-

se modo, que, para qualquer ati-

vidade a ser desempenhada na 

Amazônia, o uso dos rios é indis-

pensável, e a Marinha deveria 

cumprir este papel22.  Esta reali-

dade fez com que a Marinha inse-

risse a Amazônia em seu plane-

jamento estratégico, dedicando 

assim uma maior atenção para 

que conseguisse assegurar a pro-

teção e, consequentemente, o 
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controle das principais calhas 

fluviais de acesso para a região 

amazônica. Com isso, percebe-se 

que a Amazônia esteve no pen-

samento político-estratégico da 

Marinha, de forma mais recor-

rente, desde o início dos anos de 

1980, em um momento que a 

força apresentava os primeiros 

indicativos para a diversificação 

das suas capacidades e amplia-

ção dos cenários de atuação do 

poder naval brasileiro23.  A confi-

guração de uma Marinha para 

atuar em águas marrons, torna-

va-se assim uma das capacidades 

a serem ampliadas na Marinha 

do Brasil e, por conta disso, pre-

viu-se um incremento de sua 

presença nos rios interiores do 

país, em especial, da região ama-

zônica. 

 

AS OPERAÇÕES RIBEIRINHAS  
E AS FORÇAS DE EMPREGO 
FLUVIAL NA REGIÃO  
AMAZÔNICA 

 

Com relação ao preparo das 

forças para o emprego fluvial, 

antes de iniciar a análise desde 

elemento do pensamento da Ma-

rinha do Brasil, é importante 

mencionar antecipadamente que 

em águas fluviais, na Amazônia e 

também no Pantanal, conforme a 

estrutura militar de guerra brasi-

leira, as operações fluviais são 

consideradas um Teatro de Ope-

rações Terrestres (TOT). Desta 

forma, a força fluvial da Marinha, 

que atua nestes dois cenários, 

torna-se uma força componente 

do TOT comandado por um ofici-

al-general do Exército. Assim, 

estabeleceu-se que em águas 

fluviais a Marinha do Brasil terá 

uma força componente subordi-

nada a um comandante do Exér-

cito24.  Neste sentido, e de acordo 

com Alexandre Jauhar Cardoso, 

as operações ribeirinhas realiza-

das na Amazônia e também no 

Pantanal combinam as diferentes 

características de operações ter-

restres, navais e aéreas – algo 

que inevitavelmente demanda o 

emprego de táticas e técnicas 

específicas, bem como a organi-

zação de equipamentos adapta-

dos para aquele ambiente25. 
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Especificamente sobre as 

operações ribeirinhas, em 1989 

foram realizados estudos por um 

Grupo de Trabalho formado pelo 

4ª Distrito Naval e pela Flotilha 

do Amazonas, com o propósito 

de avaliar a condução dessas 

operações na região amazônica. 

Avaliou-se nestes estudos todos 

os aspectos situacionais da regi-

ão, com o objetivo de aprimorar 

a doutrina e os procedimentos 

nesse tipo de operações. A partir 

dos resultados destes estudos, 

salientou-se a necessidade de 

obtenção e/ou construção de um 

número maior de meios fluviais 

de transporte de tropas para o 4º 

Distrito Naval. Ademais, desta-

cou-se também a capacidade de 

transporte dos helicópteros em-

pregados pela Marinha, que po-

deriam transportar 13 homens 

armados e equipados nas regiões 

da Amazônia – região esta avali-

ada pela Força de Fuzileiros da 

Esquadra como uma área de ca-

racterísticas peculiares26.  Nesse 

sentido, em 1990, a Escola de 

Guerra Naval participou do I Ci-

clo de Estudos Militares da Esco-

la de Comando e Estado-Maior 

do Exército (ECEME). Durante 

este evento, foi debatida a reali-

zação de exercícios envolvendo o 

emprego de uma força-tarefa 

anfíbia composta pelos três ra-

mos das forças armadas. Na si-

mulação de cenários, previu-se 

entre as escolas de altos estudos 

militares – a ECEME, a Escola de 

Comando e Estado-Maior da Ae-

ronáutica (ECEMAR) e a EGN – a 

realização de exercícios conjun-

tos, estabelecendo-se assim o 

que deveriam ser os “Fundamen-

tos do Planejamento de uma 

Operação Anfíbia” para uma atu-

ação brasileira interforças27. 

Conforme assinalou o almi-

rante Mário Cesar Flores, as pre-

ocupações com a Amazônia esti-

veram presentes no pensamento 

naval brasileiro durante os últi-

mos cinquenta anos. Manifestan-

do que a Marinha do Brasil este-

ve preocupada com a sua pre-

sença na Amazônia muito antes 

do período em que ele havia sido 

ministro da Marinha (1990-

1992) durante o governo Collor. 

E, quando ocupava a pasta, Flo-
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res prestou atenção para aquilo 

que ele chamou de “ação parapo-

licial para controlar as vias fluvi-

ais da região”. Sendo assim, e 

considerando o fato de que a 

Marinha não havia tido qualquer 

problema realmente militar na 

região, manteve-se a ideia de que 

o patrulhamento naval deveria 

ser constante para satisfazer as 

necessidades de segurança da-

quela região28. Inclusive, nesse 

sentido, aumentaram, de manei-

ra geral, as produções ideacio-

nais a respeito de qual deveria 

ser o pensamento político-

estratégico da Marinha para a 

Amazônia, bem como observou-

se a forma de se operar naquela 

região envolvendo o emprego 

dos fuzileiros navais.  

Nos anos de 1980, percebe-

se na Marinha um maior direcio-

namento das atenções para o 

aprestamento das forças para 

emprego fluvial29, com os deba-

tes produzidos abordando quais 

deveriam ser as características 

dos navios para o transporte de 

tropas na região amazônica. Isso 

porque os meios fluviais empre-

gados, naquele momento, não 

atendiam as necessidades de 

mobilização da Marinha do Bra-

sil, o que limitava a sua atuação 

quando se tratando das águas 

interiores pertencentes ao 4º 

Distrito Naval.  

Entendia-se, dessa forma, 

que o transporte de tropas nas 

corvetas e navios de patrulha-

fluvial tornavam a tropa exposta 

ao tempo e totalmente vulnerá-

vel a ataques vindos tanto das 

margens quanto de outras em-

barcações30. Em entrevista, Má-

rio Cesar Flores lembrou de um 

importante episódio de quando 

havia frequentado o curso de 

Comando e Estado-Maior da Ma-

rinha dos Estados Unidos, no 

Naval War College, em 1969. Nas 

palavras do almirante Flores: 

 

[...] no período em que estive 
nos Estados Unidos, eu ouvi 
com certa frequência, nas 
conferências e por parte de 
alguns oficiais americanos 
que tinham experiência no 
[conflito do] Vietnã, um forte 
debate sobre os conflitos flu-
viais [daquela guerra].  
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[...] Os militares americanos 
mostravam que o conflito nos 
rios não era entre navios ar-
mados, até porque os vietna-
mitas naquele momento não 
tinham navios31. 

 

Neste sentido, Mário Cesar 

Flores afirmou que nos cenários 

de conflito fluvial durante a 

Guerra do Vietnã, o emprego de 

navios concentrou-se no trans-

porte de pequenas tropas terres-

tres que eram desembarcadas e, 

a partir de então, seguiam as 

operações em terra. Este pensa-

mento estratégico-operacional 

modificou a forma de a Marinha 

brasileira pensar as operações 

fluviais. Com isso, quando se fala 

em treinamento da Flotilha do 

Amazonas, fala-se em operações 

fluviais, com estas operações 

podendo ser realizadas com os 

fuzileiros navais e/ou com as 

forças do Exército. E ainda, de 

acordo com Flores, estabeleceu-

se que as operações de guerra 

em si aconteceriam em terra, 

ficando sob responsabilidade dos 

navios o transporte e a garantia 

de apoio logístico, desconside-

rando-se desta forma a hipótese 

de um conflito entre navios para 

o controle dos rios32. 

Com efeito, apontou-se para 

o fato de existirem limitações 

financeiras na Marinha que refle-

tiam diretamente na redução dos 

efetivos nas Operações Ribeirex 

realizadas na Amazônia. Limita-

ções financeiras que devem ser 

inseridas no contexto de crise 

econômica do Brasil, entre os 

anos de 1980 e 1990, e que fo-

ram sentidas com maior intensi-

dade nos anos iniciais da década 

de 1990. Entretanto, esta reali-

dade não impediu necessaria-

mente a participação da Força de 

Fuzileiros da Esquadra nos exer-

cícios realizados na região ama-

zônica, com os seus efetivos sen-

do dimensionados muito mais 

em função da disponibilidade do 

transporte aéreo prestado pela 

FAB. Neste contexto, o 4º Distrito 

Naval manteve a realização de 

duas Operações Ribeirinhas no 

Estado do Amazonas: a Operação 

Leão no Rio Solimões, nas proxi-

midades de Manacapuru; e a 

Operação Ribeirex Amazonas, 
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nas proximidades de Itacoatia-

ra33. Estas operações, de certa 

maneira, serviram de resposta 

para os debates internos que se 

intensificavam a respeito das 

atividades a serem desenvolvidas 

pela Marinha na Amazônia, espe-

cialmente, em decorrência da 

presença de forças militares ex-

trarregionais nos países amazô-

nicos que fazem fronteira com o 

Brasil34. 

De toda forma, fato é que o 

final da Guerra Fria fez com que 

as Forças Armadas repensassem 

a estratégia de Defesa Nacional, e 

por conta disso o cenário amazô-

nico recebeu maior atenção por 

parte dos militares brasileiros. 

Em particular, a Marinha enfati-

zou a importância do controle 

das águas interiores do país, com 

a utilização de navios pequenos e 

de embarcações de portes diver-

sos, em número suficiente, para o 

patrulhamento dos rios e atuação 

em situações críticas de conflito.  

Além da utilização destas 

embarcações, a atuação da Mari-

nha não se restringiu ao patru-

lhamento fluvial, ao empregar 

também helicópteros de apoio 

naval. Helicópteros estes que 

estendiam o raio operacional da 

Marinha nas áreas mais restritas 

e de difícil acesso da região. E, 

em relação à proteção das insta-

lações e meios de transporte 

hidroviário, o emprego das for-

ças navais inseriu o Corpo de 

Fuzileiros Navais nas operações 

em ambiente fluvial para a neu-

tralização de eventuais ações de 

guerrilha.  

Assim, os fuzileiros navais 

poderiam contribuir com as ope-

rações realizadas pelo Exército 

brasileiro naquele ambiente. 

Entendia-se que a capacidade 

anfíbia conseguiria atuar de for-

ma combinada com a capacidade 

logística e de mobilidade da Ma-

rinha, e também de acordo com 

as características singulares de 

combate na Amazônia35. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente artigo, a 

imprensa especializada da Mari-

nha e as monografias dos cursos 

de altos estudos militares da EGN 
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se tornam fontes reveladoras da 

formulação do pensamento da 

Marinha para a Amazônia. Tanto 

os artigos publicados nos perió-

dicos consultados quanto às mo-

nografias publicadas na EGN 

foram o resultado de estudos 

produzidos por autores milita-

res, inseridos no cotidiano da 

Marinha do Brasil. Assim, estas 

produções militares 

proporcionaram uma melhor 

compreensão das ideias e 

debates produzidos entre os 

miliares brasileiros. Após o 

acesso e mapeamento destas 

produções ideacionais, os textos 

selecionados revelaram as 

principais linhas de pensamento 

a respeito do papel da Marinha 

brasileira na defesa da 

Amazônia. Desta forma, os 

documentos consultados neste 

artigo indicaram determinada 

sintonia de seus respectivos 

conteúdos oficiais com aquilo 

que se debatia na imprensa 

militar especializada e nos 

estudos realizados na Escola de 

Guerra Naval.  

A partir dos textos selecio-

nados, foi possível identificar que 

os debates produzidos serviram 

de subsídio e que seus conteúdos 

se tornaram complementares em 

relação às decisões internas da 

Marinha do Brasil que envolveri-

am a sua presença e atuação no 

cenário amazônico. Contudo, é 

importante salientar que o 

objeto analisado neste artigo 

merece ainda um estudo mais 

aprofundado, por meio da 

análise de uma maior variedade 

e quantidade de fontes. 

Ademais, os elementos da 

teoria construtivista contribuí-

ram para a análise das produções 

ideacionais utilizadas neste arti-

go, ao destacar a função dos es-

paços de gestação de ideias dire-

cionadas para a formulação da 

estratégia da Marinha para a 

Amazônia. Com isso, entende-se 

que as instituições de ensino e de 

formação de oficiais-superiores 

atuaram enquanto espaços de 

interação, especialmente, entre 

os atores identificados com a 

elaboração daquelas que seriam 

as novas e predominantes linhas 
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de pensamento dentro da Mari-

nha, e que serviriam de referên-

cia para a elaboração da estraté-

gia naval brasileira. A confirma-

ção desta interação é verificada 

na convergência dos debates nos 

diferentes ambientes da Mari-

nha.  É o caso dos artigos citados 

e que foram publicados nas re-

vistas militares, bem como as 

monografias dos cursos de altos 

estudos militares da EGN com o 

conteúdo dos documentos ofici-

ais produzidos no âmbito do 

Ministério da Marinha. 

Fato é que as transforma-

ções conjunturais, delimitadas 

pelos anos finais da Guerra Fria e 

a configuração de um novo sis-

tema internacional, fez com que a 

atuação da Marinha fosse repen-

sada, na medida em que eram 

avaliadas aquelas que poderiam 

ser as novas ameaças resultantes 

destas mudanças de contexto.  

Utilizando-se de uma pers-

pectiva defensiva a respeito da 

Amazônia, percebe-se naquele 

contexto que a preocupação ini-

cial da Marinha consistiu em sua 

capacitação para que conseguisse 

manter abertas as vias fluviais da 

região amazônica.  

Assim, os cenários terres-

tres/fluviais e ribeirinhos torna-

ram-se gradativamente mais 

relevantes no pensamento naval 

brasileiro. E isso fez com que a 

Marinha se aproximasse mais 

dos demais ramos das Forças 

Armadas brasileiras no cenário 

amazônico, principalmente, do 

Exército e sua presença naquela 

região. Neste sentido, e por in-

fluência da avaliação dos milita-

res norte-americanos sobre os 

conflitos fluviais e suas lições 

decorrentes da Guerra do Vietnã, 

as operações ribeirinhas reali-

zadas pela Marinha brasileira 

introduziram a ideia de que em 

ambiente de selva e rios, os con-

flitos não aconteceriam entre 

navios armados.  

A partir desta concepção es-

tratégica, salientou-se a necessi-

dade de aquisição e/ou desen-

volvimento de meios fluviais 

para o transporte e desembarque 

de tropas, bem como para o 

transporte de armamentos e 

equipamentos de modo que as 
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operações militares recebessem 

o apoio logístico necessário. 

Para a Marinha, o Projeto 

Calha Norte, desde a sua criação, 

tornou-se referencial ao infor-

mar as linhas centrais de ação 

militar na Amazônia em meio a 

um processo de ampliação dos 

cenários de atuação do poder 

naval brasileiro. A gradual pre-

sença da Marinha do Brasil na 

Amazônia tornou evidente a sua 

crescente preocupação em capa-

citar-se para operar em águas 

marrons.   

A partir deste processo, a 

Marinha brasileira, ao formular 

sua estratégia, passou a direcio-

nar determinada atenção para as 

ameaças de baixa intensidade e 

os conflitos irregulares em ambi-

ente de selva, sem necessaria-

mente descartar a possibilidade 

de um conflito regular de maio-

res proporções, em meio a uma 

hipotética presença militar de 

outros países na região. Com 

isso, e gradativamente, procu-

rou-se desempenhar a proteção 

da Amazônia de acordo com uma 

concepção defensiva não apenas 

da Marinha brasileira, mas a par-

tir de uma avaliação situacional 

compartilhada entre os três ra-

mos das Forças Armadas, e que 

aproximaria definitivamente as 

suas correspondentes formula-

ções estratégicas para a região. 

A convergência das concep-

ções estratégicas das três Armas 

contribuiu no sentido de reforçar 

a ideia de que era necessário 

estabelecer certa complementa-

riedade das capacidades entre as 

forças armadas, de modo que se 

implementasse uma estratégia 

condizente com as demandas 

para a defesa daquela parte do 

território brasileiro.  Desta for-

ma, a proximidade das fronteiras, 

sobretudo, da tríplice fronteira 

Brasil-Peru-Colômbia, sustentou 

a importância de uma maior pre-

sença da Marinha, especialmente 

em termos de instalações e edifi-

cações, para que a sua atuação se 

tornasse mais ágil e assim cor-

respondesse aos critérios e de-

mandas envolvendo um maior 

aprestamento das forças de em-

prego fluvial na Amazônia.  
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Em linhas gerais, a Marinha 

procurou concentrar suas aten-

ções para a configuração de um 

poder naval balanceado com 

capacidades diversificadas com o 

propósito de atuar em águas 

azuis, verdes e marrons. Para 

tanto, pretendeu-se alcançar, 

ainda que sem muita previ-

sibilidade, aquela que deveria ser 

uma Marinha de capacidades 

tanto oceânicas quanto fluviais, 

para operar no Atlântico Sul e 

também nos rios interiores do 

país, com certa prioridade sendo 

reservada para a Amazônia. 
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NOTAS 
                                                 
1 A atuação da Marinha do Brasil na 
Amazônia compõe parte do Projeto 
Calha Norte, o qual pretende promo-
ver uma maior integração da região 
amazônica ao norte das calhas dos 
rios Solimões e Amazonas com o res-
tante do país. Em síntese, o Projeto 
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